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Memorando 330/2026

De: Daniela G. - DADM

Para: PR - Presidente

Data: 05/08/2026 às 11:36:51

Setores (CC):

PR, DF

Setoresenvolvidos:

PR, PR-ASSJUR, DF, DADM, GADM-RH, PR-ASSJUR2

Atualização da referência salarial do cargo de Contador 
Informo que a Lei Municipal nº 411/2026, em seu artigo 6º, promoveua reclassificaçãoda referência salarial do cargo
de Contador no âmbito da Prefeitura, passando da classe 09/UN para 10/UN.

Considerando que o cargo de Contador do SAAE possui atribuições equivalentes às desempenhadas pelos
contadores da Prefeitura, não se mostra adequado manter referências salariais distintas entre os entes, sob pena de
afronta ao princípio da isonomia.

Diante do exposto, solicito autorização para dar início aos trâmites necessários visando ao envio de Projeto de Lei
com o objetivo de regularizar a situação. 
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Memorando1- 330/2026

De:  NEIROBERTO SS. - PR

Para: Envolvidos internos acompanhando

Data: 05/08/2026às 14:21:01

Defiro a solicitação.

oberto Silva
te 

proc. Nº. 133/26
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proc no 133/26
Forman 0% 

Memorando2- 330/2026

De: Daniela G. - DADM

Para: PR-ASSJUR - AssessoriaJurídica

Data: 05/08/2026 às 14:22:35

Setores (CC):

PR-ASSJUR, PR-ASSJUR2

Para análise e parecer. 
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proc. nº 133/26

FOLHAN? 05
Memorando3- 330/2026

De: Paula F.- PR-ASSJUR

Para: Envolvidos internos acompanhando

Data: 20/08/2026 às 10:23:58

Prezada Diretora 
Em contato coma Sra. Regina, responsável pelos Projetos de Lei encaminhados pela Prefeitura Municipal à Câmara
Municipal, fui informada de queo Projeto de Lei em questão deverá ser instruído como respectivo estudo de
impacto orçamentário-financeiro,tendo a servidora esclarecido expressamenteque referido documento é

imprescindível para o regular prosseguimento da proposta.

Dessa forma, aguarda-se a juntada do estudo de impacto orçamentário-financeiro ao presente protocolo, a fim de
que, após a devida instrução, seja realizada a análise jurídica do Projeto de Lei.

Atenciosamente.

Paula Machado Guimarães Fogo 
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Memorando4- 330/2026

De: Paula F. - PR-ASSJUR

Para: Envolvidos internos acompanhando

Data: 20/08/2026às 10:58:50

Prezada,

Anexo parecer jurídico quanto ao PL anexo.

Paula Machado Guimarães Fogo
Advogada

Anexos:

parecerjuridicoPLcontador.pdf 
PROC. Nº.

FOLHA Nº
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    proc. Nº 133/26
toFOLHA Nº

MOGI MIRIM

PARECER JURÍDICO

INTERESSADO: Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Mogi Mirim — SAAE

ASSUNTO: Projeto de Lei Complementar —alteração da referência salarial do emprego público de

Contador.

|— RELATÓRIO

Trata-se de análise jurídica de Projeto de Lei Complementar que pretende alterar o Anexo Il

da Lei Complementar nº 206/2006, para modificar a referência salarial do emprego público de Contador
do SAAE da classe 09/UN para a classe 10/UN, mantendo-se inalterados o quantitativo de 02 (dois)

empregose a jornada de 40 (quarenta) horas semanais.

É o relatório.

Il- FUNDAMENTAÇÃO

A matéria encontra-se inserida na competência legislativa municipal e observaa iniciativa

privativa do Chefe do Poder Executivo, uma vez que o art. 51 da Lei Orgânica de Mogi Mirim atribui ao

Prefeito a iniciativa das leis que disponham sobre criação, transformação ou extinção de cargos, funções

ou empregospúblicos, bem como sobre aumento de sua remuneração.

A utilização de Lei Complementar mostra-se adequada, considerando que a alteração

pretendida incide diretamente sobre a Lei Complementar nº 206/2006, que disciplina o quadro de

pessoal, plano de empregos, carreira esalários dos servidores do SAAE.

No aspecto material, a Lei Complementar nº 206/2006 estabelece que os servidores efetivos

terão sua carga horária, vencimentose salários fixados de acordo com as referências constantes de seus

anexos.

Dessa forma, não se verifica óbice jurídico à alteração da referência salarial do emprego
público de Contador da classe 09/UN para a classe 10/UN, mediante a correspondente alteração

legislativa do Anexo Il da Lei Complementar nº206/2006.

A proposta não cria novos empregos nem altera a jornada de trabalho, limitando-se à

modificação da referência salarial dos 02 (dois) empregos de Contador já existentes no quadro da

Autarquia.

Por acarretar aumento de despesa com pessoal, deverão ser observados os requisitos

orçamentáriose fiscais pertinentes. A Lei Orgânica Municipal condiciona o aumento de remuneração à

existência de prévia dotação orçamentária suficiente.

Assim, recomenda-se que o expediente esteja devidamente instruído com manifestação do

setor competente quanto ao impacto orçamentário-financeiro, disponibilidade orçamentária e

observância dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

T
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procNo 133/26

Memorando6- 330/2026 FOLHA Nº. 13

De: CELINAS.- GADM-RH

Para: Envolvidos internos acompanhando

Data: 20/08/2026 às 16:17:24

Boa tarde,

Conforme solicitado, segue abaixo as informações.

CONTADOR

DESCRIÇÃO 9UN 1OUN

SALÁRIO R$ 5.881,24 R$ 6.586,98

FGTS R$ 470,50 R$ 526,96

INSS R$ 1.176,25 R$ 1.317,40

TOTAL R$ 7.527,99 R$ 8.431,33

Celina Pulchinelli S  
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Proc, ivo 133/26

Memorando7- 330/2026 Forman 14

De: Evandro T. - DF

Para: DADM- DiretoriaAdministrativa - A/C Daniela G.

Data: 28/10/2026às 09:38:33

Prezada Sra. Daniela

Segue o Estudo de impacto orçamentário-financeiro acerca da alteração pretendida para a alteração na referência
salarial do cargo de contador.

Att,

Evandro Antonio Trentin
r Financeirc 

Anexos:

ESTUDODEIMPACTOORCAMENTARIO.cargocontador.pdf
RGF202620.pdt
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PROC.Nº 133/26 
LHAN? dC.aii

SAAE
MOGI MIRIM     

HI — DA ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIAE FINANCEIRA

A implementação da alteração remuneratória deverá observar a existência de dotação orçamentária suficiente

para suportar o acréscimo de despesa, bem como sua compatibilidade com as leis orçamentárias e com o

planejamento financeiro da Autarquia.

Deverá ser verificada, ainda, a repercussão da medida sobre a despesa total com pessoal, em conformidade

com as premissas da referida Lei Complementar, inclusive quanto aos limites legais e às restrições
eventualmente incidentes sobre a concessão de aumentos remuneratórios.

Considerando o Relatório da Gestão Fiscal consolidado do Município de Mogi Mirim, referente ao segundo

quadrimestre do exercício de 2026, que compreende o período entre os meses de setembro/2025 a

-, agosto/2026, o índice do comprometimentoda Receita Corrente Líquida — RCL com as Despesas de Pessoal

alcançou 37,16% e o incremento de R$ 12.646,90 nas despesas impactará em 0,0017%.

Na Lei Orçamentária Anual vigente para o exercício de 2026 existem dotações específicas que suportam o

baixo impacto orçamentário e financeiro que será causado pela alteração pretendida.

IV — DA CONCLUSÃO

Diante dos elementos apresentados, sob o enfoque estritamente financeiro, conclui-se que a alteração do
enquadramento remuneratóriodo cargo de Contador da classe 9UN para a classe 10UN acarretará acréscimo

mensal estimado de R$ 903,35, considerando o salário-base e os encargos patronais constantes do quadro-

resumo.

O impacto financeiro anual básico, considerando doze meses de pagamento, corresponde a R$ 10.840,08,

podendo atingir aproximadamente R$ 12.646,90 quando considerados, em caráter estimativo, os reflexos do

13º salário e do adicional constitucional de férias, observadas as premissas de cálculo e a incidência dos

encargos aplicáveis impactará em apenas 0,0017% o índice previsto no art. 20 da Lei de Responsabilidade

ey Fiscal.

Assim, a proposta apresenta impacto financeiro identificável e quantificável, e o incremento salarial é

totalmentesuportado pelas dotações existentes na Lei Orçamentária Anual vigente, bem como para os dois

exercícios subsequentes,considerando o Plano Plurianual vigente, que compreende os exercícios entre 2026

e 2029.

Mogi Mirim, 28 de outubro de 2026.

Assinado de forma digitalo,RO
E TRENTIN:15857196841

Evandro AntonioTrentin
Diretor Financeiro
Saae Mogi Mirim  Almeida, 114 - Centro « CEP: 13.800-309+CNPJ, 46.:711.362/0001.91-LE. 456.140.637.119
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PROC. Nº,   
 

Saldo do ExercícioAtual

                        Saldo Exercícioss prRaros 1º Quadrimestre 2º Quadrimestre 3º Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA- DC

DIVIDA CONTRATUAL 138.616.471,26 145.993,279,82 143.697.862,63 0,00

PARCELAMENTOSDE DÍVIDAS 31.218.822,23 29.881.792,99 1847131435 0,00

DE CONTRIBUIÇÕESSOCIAIS 3121882223 29.881.792,99 18.171.314,35 0,00

PREVIDENCIÁRIAS 31.218.822,23 29.881.792,99 18.171.314,35 0,00

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS 107.397.649,03 1611148683 125.526.548,26 0,00

PRECATÓRIOSPOSTERIORESA 5.5.2000 (INCLUSIVE) - 47.565.096,96 47.465.397,29 a7.465.397,29 0,00

OUTRAS DÍVIDAS 11.977.308,03 11.301.901,31 10.626.494,59 0,00

[rorai piviDa consoLipaDA - pc (1) 198.158.876,25 204.760.578,42 201.789.754,51 0,00]

[penuções |
ATIVO DISPONÍVEL 158.522.025,10 184.628.769,87 181.959.560,40 0,00

HAVERESFINANCEIROS 204.745,36 205.556,68 205.526,91 0,00

=, (o) RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 16.908.271,91 1.570.009,61 1.107.164,24 0,00

(5) DEPÓSITOSRESTITUÍVESE VALORES VINCULADOS 5.433.131,72 4.692.087,25 4.739.716,01 0.00

[roraL pepuçõesqm) 136.405.366,83 178.572.229,69 176.318.209,06 0,00]

[ourRos VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC ]

PRECATÓRIOSANTERIORES/POSTERIORESA 5.5.2000 146.246.214,64] 145.911.741,68 145.911.741,68 0,00

pePÓsITOS 102.961,57 114.794,48 108.066,71 0,00

RESTOSA PAGAR NÃO PROCESSADOSDE EXERCÍCIOS 51.669.310,26 15.592.547,44 7.138.006,61 0,00

[roraL ouTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC 198.018.486,49 161.619.083,60 153.157.815,00 0,00)

[piviDaconsoripaDA LíquiDa - Det(mm = (1-1) 61.753.509,42 26.188.348,73 25.471.545,45 9,00]

[RECEITA CORRENTELÍQUIDA- REL (1v) 720.441.873,05 720.226.818,44 745.116.353,27 0,00]

[PeRcentuaLDA DE SOBREA RCL (1/1v) 27,51 28,43 27.08 0,00]

[PERCENTUAL DA DEL SOBRE A RL (MN71V) 8,57 3,64 3,42 0,00)

[Limite DEFINIDO POR RESOLUÇÃODO SENADO 120,00 120,00 120,00 120,00] 
FONTE: Contabilidade do Município. Metodologia da LRFe Leiaute do Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Paulo de Oliveira e Silva
 

— Prefeito Municipal

LEONARAMARIANO tg
FERREIRA29540039878 ix

MAURO a
zeuRrosasassos3sEi

 MOISES DA ROCHA

DANTAS:17270803862 
Moisésda Rocha Dantas

Controlador Interno  
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PROC.Nº 137/26

rim FOLHA Nº 2 Prefeitura Municipal de Mogi

Relatóriode Gestão Fiscal - Poder Executivo
(Artigo 54 e 55, da LC. 101/00)      

          
     

 

Período: SETEMBRO/2025 a AGOSTO/2026 Poder Executivo

QUADRO COMPARATIVO COM OS LIMITES DA LRF Valores em R$ Yo

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA- CÁLCULODE DESP. COM PESSOAL 742.052.539,78
DESPESAS TOTAIS COM PESSOAL

MONTANTE 275.765.050,50 37,16
LIMITE MÁXIMO (ART. 20 LRF) 400.708.371,48 54,00
LIMITE PRUDENCIAL 95% (PAR. ÚNICO ART. 22 LRF) 380.672.952,91 51,30
EXCESSOA REGULARIZAR E 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADAPARA CÁLCULODE ENDIVIDAMENTO 745.116.353,27
DIVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

SALDO DEVEDOR 25.471.545,45 3,64
LIMITE LEGAL (ART.S 3º E 4º RES. 40 SENADO) 894.139.623,92 120,00
EXCESSOA REGULARIZAR - 0,00

[L CONCESSÕES DE GARANTIA ]
MONTANTE - 0,00
LIMITE LEGAL (ART. 9º RES. 43 SENADO) 163.925.597,72 22,00
EXCESSOA REGULARIZAR - 0,00

l OPERAÇÕES DE CRÉDITO (EXCETO ARO)
REALIZADAS NO PERÍODO 31.179.248,52 4,18
LIMITE LEGAL (INC. | DO ART. 7º RES. 43 SENADO) 119.218.616,52 16,00
EXCESSOA REGULARIZAR - 0,00

[| ANTECIPAÇÃO DE RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS e]
SALDO DEVEDOR - 0,00

LIMITE LEGAL (ART. 10º RES. 43 SENADO) 52.158.144,73 7,00
EXCESSOA REGULARIZAR - 0,00

FONTE: Contabilidade do Município. Metodologiada LRF e Leiaute do Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

DANTAS:17270803862 Dido o Dados: 202610 -s6 2300

Moisés da Rocha Dantas Leonara Mariano Ferreira
Controlador Interno Contadora

1SP 247915/0-8

SILVAROIOBGGáGOO  Hesians irão aUniouasasinhas/MmÀ
Mauro ZeuriPaulo de Oliveira e Silva

Prefeito Municipal Secretário de Finanças
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LIDO EM SESSÃO DE HOJE.
SALA DAS SESSÕES, EM

09- 14... goal—Sddoa
am

PRESIDENTE

ENCAMINHARAS COMISSÕES:     Diretor - Geralmemmniretor Geral 
VISTA

AosSílde Nensam.az. de Setaço
estes autos com vista à Comissão de

crencas ATOS a dio episastasasadecanserarasnsprrasmenainensasansms

    


